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    Apresentação


    O livro Trajetórias geográficas, publicado em 1997, reúne textos organizados em cinco linhas temáticas ou trajetos ou caminhos temáticos. O mais antigo foi originalmente publicado em 1970 e o mais recente, então inédito, em 1997. A presente coletânea apresenta textos publicados, à exceção de um único, posteriormente a 1997 ou são inéditos. Nesse sentido, dá continuidade ao caminho já percorrido. Agora, no entanto, os caminhos temáticos percorridos são paralelos e simultaneamente entrecruzados.


    Caminhos paralelos e entrecruzados revelam as inúmeras possibilidades de conhecer o espaço produzido pela ação humana ao longo do tempo. Caminhos paralelos e entrecruzados possibilitam conexões entre métodos e temas aparentemente distintos entre si. Caminhos paralelos e entrecruzados desenham uma complexa e mutável rede de produção do conhecimento, rede que ora se apresenta em um foco central, ora em rede de múltiplos circuitos, sem um foco central. Essas redes, rizomáticas em sua natureza, possibilitam o entrecruzamento de ideias e, ao mesmo tempo, versões distintas a respeito do mesmo objeto, contribuindo para uma rica polivocalidade.


    O espaço produzido pela ação humana é complexo e mutável. Espaços diferenciados entre si, com áreas e redes diferenciadas e articuladas, constituem o foco da geografia que analisa a espacialidade do passado e do presente. Nesse sentido, os textos desta coletânea dizem respeito ao presente e ao passado. Dizem respeito também a temas distintos como pequenas cidades e sua inserção na rede urbana e formas simbólicas espaciais como estátuas e templos. Os caminhos paralelos e entrecruzados não se esgotam, e este livro pretende caminhar na direção da compreensão da espacialidade da ação humana.


    O presente conjunto de textos tem uma inequívoca natureza social. Primeiramente porque aborda diversas relações entre sociedade e espaço. Mais importante, no entanto, é que qualquer produção, intelectual ou não, só pode ser efetivada no contexto de dado quadro social, com seus atributos temporais e espaciais. Do contexto social emanam valores, crenças, práticas e as diversas disciplinas. Isso, no entanto, manifesta-se singularmente em cada pesquisador. O trabalho é, assim, social e individual, particular e singular. Nesse sentido os textos aqui apresentados denotam a singularidade de seu autor.


    O primeiro conjunto de textos remete o leitor às relações entre processo e forma, isto é, movimento e pausa, tempo e espaço. Entre eles há relações complexas, que envolvem convergências, divergências, diversos significados, difusão e periodização espacial. Envolvem também análise da espacialidade considerando as heranças do passado, a memória, os projetos que não vingaram e recortes sincrônicos e diacrônicos. Envolvem ainda considerar as múltiplas redes geográficas que no passado e no presente recobrem desigualmente a superfície da Terra.


    O urbano constitui um caminho trilhado de diferentes modos. As relações entre cidade e região, o texto mais antigo desta coletânea, escrito na segunda metade da década de 1960 é de natureza metodológica e visava contribuir para a pesquisa que se realizaria sobre o Sudeste paranaense. Estudo comparativo é também de natureza metodológica e empírica, envolvendo a comparação entre Salvador, Belo Horizonte e Curitiba. As pequenas cidades e sua inserção no Brasil pós-1970 permitiu a elaboração de uma tipologia que aqui se apresenta. Finalmente há uma reflexão sobre a urbanização brasileira considerando escalas espaciais.


    A cultura, trajeto de meu interesse sobretudo a partir de 1990, mereceu quatro textos, abordando os caminhos da geografia cultural e os temas associados a ela, assim como uma discussão sobre o conceito de região cultural, conceito de forte matriz saueriana. Carl Sauer e Denis Cosgrove, distintos entre si, mas importantes para a geografia cultural, são comparados considerando-se a contribuição de ambos para os temas da paisagem e do passado. Formas simbólicas e espaço é resultado de uma longa e estimulante pesquisa realizada durante a primeira década deste século. Procura-se neste estudo ver a relação entre estátuas, templos, toponímia, memoriais de guerra, shopping center e parques temáticos na espacialidade humana.


    O último conjunto de textos constitui uma variedade de notas e breves ensaios de natureza teórico-metodológica, epistemológica, empírica, assim como sobre a geografia e as práticas de controle e poder.


    Finalmente, uma palavra de agradecimento aos colegas do IBGE, da UFRJ e do Nepec, assim como aos meus alunos que, muitas vezes sem o saberem, caminhavam comigo pelas vias paralelas e entrecruzadas.
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    1

    Processo, forma e significados


    Este texto resulta de uma reflexão envolvendo construções teóricas distintas, derivadas de matrizes diferentes. De um lado considera-se as categorias que Milton Santos define como fundamentais para o método geográfico, estrutura, processo, função e forma, e, de outro, a categoria de significado, de grande importância para Ernst Cassirer e muitos geógrafos vinculados à geografia cultural pós-1970.


    A intenção, mais do que uma bem delineada tese, é mostrar que os significados constituem um complemento necessário à proposição de Milton Santos – que será discutida visando ampliar sistematicamente sua complexidade e importância, enriquecendo-a.


    A proposição de Milton Santos: um breve resgate


    Em seu livro Espaço e método, Santos (1985) propõe que estrutura, processo, função e forma, considerados dialeticamente, são as categorias de análise do espaço. Trata-se de proposição resultante de longa reflexão a respeito das categorias de análise para tornar inteligível a espacialidade humana como parte integrante das complexas e mutáveis relações entre existência e reprodução social. A espacialidade humana é concebida como reflexo, meio e condição social, e não como epifenômeno. As ideias que Milton Santos nos apresenta não são novas. Sauer (1925), por exemplo, ao discutir a morfologia da paisagem o faz com base nas relações entre processo, função e forma. Mas Sauer estava precipuamente interessado no resultado daquelas relações e não nas relações em si, como era o caso de Milton Santos.


    Santos define brevemente as quatro categorias, considerando como estrutura a própria sociedade com suas características econômicas, sociais, políticas e culturais. Processo é considerado como o conjunto de mecanismos e ações a partir dos quais a estrutura se movimenta, alterando-se suas características. Função, por sua vez, diz respeito às atividades da sociedade, redefinidas a cada momento, que permitem a existência e a reprodução social. Forma, finalmente, é definida como as criações humanas, materiais ou não, por meio das quais as diversas atividades se realizam. Receptáculo ou recipiente, pode ser um prédio, uma rua, um bairro, uma cidade, uma área agrícola. A forma se manifesta em várias escalas, tendo uma localização e um arranjo espacial. Trata-se, sem dúvida, de forma espacial.


    As quatro categorias, argumenta Milton Santos, são indissociáveis entre si, interpenetrando-se dialeticamente. Se considerarmos apenas cada uma isoladamente, faremos uma análise incompleta, desprovida de sentido. Se considerarmos a estrutura e o processo, faremos um estudo de história ou de história econômica, útil, no entanto, para os geógrafos, mas incapaz de abarcar a espacialidade humana. Se, por outro lado, considerarmos apenas a função e a forma, faremos um estudo descritivo, classificatório, deixando de lado o tempo social: a sociedade e seu movimento são excluídos. Se considerarmos apenas a estrutura e a forma, eliminaremos as mediações e a possibilidade de entendimento da espacialidade humana. Se considerarmos, por sua vez, as categorias processo e função, realizaremos um estudo de natureza econômica útil, mas no qual a espacialidade humana está de fora.


    A conexão necessária para o geógrafo, insiste Milton Santos, é a que envolve estrutura, processo, função e forma. A integralidade da conexão, contudo, pode ser mantida se considerarmos as categorias estrutura-processo e função-forma ou, de modo econômico, processo e forma. As relações entre processo e forma, no entanto, estão longe de ser simples, derivadas automaticamente. Milton Santos já apontou algumas tensões nessas relações, algumas das quais serão retomadas aqui, enquanto outras serão apresentadas de modo a sugerir a complexidade dessas relações.


    Ressalte-se que as categorias em tela estão presentes, de uma forma ou de outra, na obra de Milton Santos, tanto nas que antecedem a publicação de 1985, a exemplo de Por uma geografia nova (Santos, 1978), quanto nas posteriores, como é o caso de A natureza do espaço (Santos, 1996).


    Algumas relações entre processo e forma


    Algumas relações entre processo e forma serão apresentadas e brevemente discutidas nestas notas. Elas não esgotam outras possibilidades, assim como não são necessariamente excludentes entre si. Mais importante, as relações aqui consideradas revelam caminhos diferentes na organização e na reorganização do espaço, nos quais há uma dialética em ação. O que se segue enriquece as possibilidades de leituras distintas a respeito das relações entre processo e forma no que diz respeito ao espaço, ampliando os meios de que o geógrafo pode dispor para analisar a espacialidade humana.


    Relações envolvendo convergência ou divergência


    Convergência e divergência constituem trajetórias que conduzem a resultados distintos. A convergência origina-se de situações distintas, mas gera resultados semelhantes. A divergência, por outro lado, origina-se de uma mesma situação, culminando com resultados distintos. Essas duas trajetórias são muito importantes e estão presentes em inúmeros lugares, podendo manifestar-se diacronicamente, uma sucedendo a outra, como Bessa (2007) evidenciou em seu estudo sobre Uberaba e Uberlândia. A temática da convergência-divergência é, em realidade, um tema para investigação em geografia.
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    As figuras 1 e 2 descrevem sucinta e respectivamente a convergência e a divergência no que diz respeito às relações entre processo e forma. Na figura 1 os processos A e B, distintos entre si, convergem gerando uma única forma X. Nesse caso a mesma forma condensa processos distintos, dada a importância da função que viabiliza. Assim, uma usina de beneficiamento do leite pode ser o resultado de ações engendradas por uma cooperativa de produtores de leite ou por uma grande empresa de produtos lácteos. A função e a forma são as mesmas, mas derivam de agentes sociais distintos, com interesses e práticas diferenciadas. Há, nesse exemplo, similitudes aparentes nos processos, mas as diferenças são significativas e relevantes.


    Na figura 2, o processo A gerou duas formas (e suas funções) distintas, X e Y, em dois lugares diferentes, L1 e L2. Essa diferenciação resulta, em grande parte, das características locais, que apresentam heranças, elites e outras condições para criar ou atrair determinadas atividades derivadas do processo geral em curso. As distintas formas criadas acentuam a diferenciação espacial. O processo de industrialização, por exemplo, gera em determinado local, por meio de capitais externos, uma grande siderurgia e em outro a implantação da atividade de extração de minério de ferro. Em outro mais, o mesmo processo gera pequenas e médias indústrias mecânicas, criadas com capitais locais. Divisão territorial do trabalho e complementaridade funcional resultam, assim, de relações de divergência entre processo e forma.


    As formas resultantes podem ser muito distintas entre si tanto na aparência quanto nas funções. Company towns modernas e antigos centros funcionalmente reconvertidos, áreas pastoris transformadas em áreas de soja ou áreas de pequena produção em extensos canaviais são exemplos do impacto diferenciado do mesmo processo geral de industrialização.


    Relações envolvendo refuncionalização


    Convergência e divergência podem gerar formas refuncionalizadas. A figura 3 descreve essa relação. O processo A, ocorrido no passado, no tempo T1, gerou, naquele momento, a forma X. Essa forma permanece mais tarde, no tempo T2, sob ação do processo B, mas agora com nova função, condizente com o processo B em curso. Está, assim, refuncionalizada. A permanência de formas antigas refuncionalizadas se faz presente em toda parte, na cidade e no campo, em países antigos e novos.
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    A permanência dessas formas deriva, de um lado, do valor funcional que detêm e, de outro, do valor simbólico atribuído a elas. Substituí-las pode não ser vantajoso economicamente ou criar protestos a favor de formas consideradas como patrimônios. A permanência de formas antigas refuncionalizadas contrapõe-se à obsolescência programada, constituindo-se em oposição à destruição criadora. Isso é particularmente relevante quando se considera a organização espacial, que apresenta formas datadas de momentos distintos, originando uma paisagem poligenética, com formas criadas em diferentes momentos, mas funcionalmente ativas. Santos (1978) utiliza a metáfora da rugosidade, oriunda da geomorfologia, para se referir a essas formas refuncionalizadas.


    Os exemplos de formas refuncionalizadas são inúmeros. Antigas fábricas, muitas delas dedicadas à produção de tecidos, foram transformadas em hipermercados, shopping centers, museus e mesmo ocupadas com habitações subnormais. Prisões e quartéis, cinemas, templos, estações ferroviárias, entre outros, foram, em muitos casos, refuncionalizados para um número crescente de novas e antigas atividades consideradas mais eficazes.


    A refuncionalização das unidades residenciais da zona periférica do centro, no entanto, advém da desvalorização econômica e social da área. A refuncionalização é primordialmente de natureza social, implicando substituição de uma população de alto status por uma de status social baixo e a deterioração dos prédios. A força de inércia leva à cristalização das formas deterioradas e ao baixo status social de seus habitantes. A política de revitalização é um esforço para romper com essa situação, enquanto a gentrificação introduz novos processos e novas formas.


    Relações mediatizadas via processos espaciais


    Entre processos sociais e formas espaciais há uma mediação via processos espaciais. Trata-se de um conjunto de ações engendrado pelos diversos agentes sociais, corporações multifuncionais e multilocalizadas, proprietários fundiários, promotores imobiliários, entre outros, que viabilizam que certas ações se materializem em formas espaciais, conforme aponta Corrêa (1979). Trata-se de uma reinterpretação do conceito de processos ecológicos proposto por McKenzie (1926), no âmbito da Escola de Chicago. A figura 4 descreve a mediação em pauta. Consulte-se adicionalmente Corrêa (2007).
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    Os processos de aglomeração e dispersão espacial são os mais gerais, sendo exemplificados nos processos de aglomeração, centralização e segregação residencial, de um lado, e difusão, desconcentração e descentralização, de outro. A área central da cidade, a região industrial ou uma área social no espaço intraurbano são exemplos de formas resultantes do processo de concentração. Os centros comerciais secundários, assim como os distritos industriais periféricos, constituem exemplos do processo de dispersão. A bibliografia sobre essas temáticas é ampla: entre os estudos mais recentes, veja-se Reis (2009), sobre o desdobramento do núcleo central de negócios de Vitória (ES).


    A importância dessa relação pode ser vista ao considerar que ela se faz presente nas relações anteriormente apresentadas, envolvendo a convergência, a divergência e a refuncionalização.


    Relações intercausais: marca-matriz


    As relações de intercausalidade são concebidas com grande força no pensamento dialético, rompendo com a ideia de unidirecionalidade nas relações de causa e efeito. A intercausalidade é explicitada na geografia, entre outros, por Berque (1981), ao se referir à paisagem como sendo simultaneamente marca e matriz, isto é, reflexo e condição social.
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    A figura 5 descreve essa relação considerando processo e forma: dado processo gera dada forma e esta intervém gerando ou interferindo ativamente em novos processos. Ambos, processo e forma, contudo, não estão congelados em sua natureza, mas dotados de inovações resultantes tanto de suas características internas quanto de ações oriundas de fora. Acreditamos que essa relação de intercausalidade, no entanto, necessita de estudos empíricos e reflexões mais profundas, pois as relações em tela estão inseridas no movimento geral da sociedade e não podem ser vistas como geradoras de simples reprodução.


    Relações com a escala


    Os processos são postos em ação a partir de concepções e decisões que se verificam em múltiplas escalas. São derivados de diversas lógicas qualificadas escalarmente. Há processos globais associados às grandes corporações de atuação global e processos de âmbito nacional, regional e local, associadas a outros agentes sociais. Todos estão, de um modo ou de outro, conectados entre si. As formas resultantes desses processos, contudo, foram fixadas localmente, e é no nível local que dado processo tem sua manifestação direta e mais imediata, pois é no local que parte importante da função é realizada, assim como é ali que os efeitos imediatos se manifestam. A figura 6 procura descrever essas relações complexas, que se manifestam no caráter simultaneamente global e local da forma espacial. Sobre escala consulte-se, entre outros, a coletânea organizada por Sheppard e McMaster (2004).
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    Corrêa (2001-2003), ao discutir as relações entre as escalas da rede urbana e a do espaço urbano, sugere que processos gerados em uma escala afetam as formas na outra escala. Trata-se de relações entre escalas distintas. Uma decisão tomada em Londres ou São Paulo, por exemplo, engendra um processo econômico que transforma uma pequena cidade e sua área em torno, afetando a população e as atividades econômicas. Convergências, divergências, refuncionalizações e processos espaciais podem ser detectados nessa relação interescalar. Este último ponto nos chama a atenção para a unidade das diversas relações entre processo e forma, unidade complexa, multifacetada.


    Significados: o complemento


    Estrutura, processo, função e forma, ou resumidamente processo e forma, são as categorias do método geográfico ou da análise do espaço (Santos, 1985). A partir da contribuição de Cassirer (1923), no entanto, para que o espaço, esse reflexo meio e condição social, se torne plenamente inteligível, é necessário introduzir os significados construídos e reconstruídos a seu respeito pelos diversos grupos sociais. Os significados constituem o complemento às categorias acima apontadas, tornando-se uma tríade, processo, forma e significado. Nesse sentido, à morfologia da paisagem de Sauer (1925) adicionam-se os significados que a geografia cultural pós-1970 trouxe à tona. Essa perspectiva aparece claramente explicitada no artigo de Goss (1993), ao analisar forma, função e significados do shopping center.


    Processos e formas estão impregnados de significados, podendo-se falar em formas simbólicas ou símbolos. O homem vive em uma floresta de símbolos criada por ele para dar sentido às diversas esferas da vida (Salomon, 1955); por outro lado, “todo comportamento humano é comportamento simbólico, todo comportamento simbólico é comportamento humano” (White, 1949, p.335).


    As formas simbólicas são representações, isto é, o resultado de uma conexão entre significados e linguagem (Hall, 1997). Os significados, contudo, são construídos e reconstruídos pelos diversos grupos sociais, e não interpretados direta e imediatamente. Caracterizam-se, segundo Hall (1997), pela polivocalidade, associando-se a uma perspectiva construtivista e não reflexiva, na qual sua decodificação é direta e imediata, ou uma perspectiva intencionalista, na qual é suficiente decodificar as intenções do autor da forma para torná-la inteligível. Ressalte-se que a polivocalidade constitui-se em antídoto às interpretações oficiais, vinculadas à retórica do poder, que quer nos impingir uma única interpretação para todas as esferas da vida, inclusive no que diz respeito às formas espaciais, aí estando incluídas as teorias a seu respeito. Consulte-se Duncan e Sharp (1993), entre outros, que discutem sobre representações em confronto.


    As formas podem ser vistas em muitos casos, como formas simbólicas espaciais (Corrêa, 2005), mantendo com o espaço profundas relações de mão dupla: são valorizadas pela sua localização, ao mesmo tempo que estas são valorizadas por elas.


    Questiona-se sobre os diferentes significados da ação humana impressa espacialmente ou, em outros termos, sobre os diferentes significados atribuídos às formas e suas funções, resultantes de processos inscritos na sociedade. Significados são, em realidade, o complemento às categorias processo e forma.


    Considerações finais


    Este texto procurou mostrar que os significados constituem um complemento necessário à proposição de Milton Santos. Propõe que (estrutura), processo, (função), forma e significados sejam vistos como fundamentais para a análise geográfica. Trata-se, de certo modo, de um texto no qual há uma “mistura de gêneros” (Geertz, 2004) que rompe com a ortodoxia de uma única matriz, tentando mostrar como por meio de caminhos distintos é possível enriquecer a geografia.
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    Espaço e tempo: um tributo a Mauricio Abreu1


    Como a geografia estabelece seu olhar sobre as relações entre espaço e tempo? Trata-se de temática importante porque a vida humana está inscrita em complexas espacialidades e temporalidades. Se as relações entre espaço e tempo suscitaram inúmeras reflexões por parte de filósofos e cientistas, no entanto entre os geógrafos o tempo foi visto secundariamente ou mesmo negligenciado. As narrativas cronológicas constituíram-se na versão mais corrente de incorporação do tempo pelos geógrafos. Houve, no entanto, geógrafos que se preocuparam com a temática das relações entre tempo e espaço. Mencionemos apenas Sauer (1941), Lowenthal (1975) e Harvey (1990).


    Mauricio de Almeida Abreu situa-se, entre os geógrafos brasileiros, como quem mais insistiu sobre a importância do passado para a geografia. Ao mesmo tempo recusava-se a fazer uma narrativa cronológica sobre as relações homem-natureza em dado recorte espacial. Sua questão central foi: “Como o geógrafo analisa o passado?”. A isso se dedicou por mais de trinta anos, pesquisando a fundo em fontes primárias, escrevendo e orientando numerosos estudantes de graduação, mestrado e doutorado. Sua obra é vasta e rica, e nela a cidade do Rio de Janeiro mereceu atenção muito especial (Abreu, 1987, 1992, 2003 e 2010). O livro Geografia histórica do Rio de Janeiro, circunscrita aos séculos XVI e XVII, obra não concluída em sua intenção de prosseguir até o século XIX, é um marco da geografia histórica da metrópole carioca, ultrapassando pelo rigor dos dados e da análise os limites de um estudo sobre o passado.


    O texto que se segue é uma homenagem a esse geógrafo, colega por mais de trinta anos. Nele retomam-se alguns pontos e temas relativos às relações entre espaço e tempo, alguns deles caros a Maurício Abreu. Trata-se, de um lado, de algumas breves considerações sobre o tempo e, de outro, apresenta-se, também brevemente, dois temas envolvendo as relações entre espaço e tempo, a difusão espacial e a periodização do espaço. Ambos, mas sobretudo o primeiro, estão inscritos na história do pensamento geográfico.


    Breves considerações sobre o tempo


    As breves considerações que se seguem estão baseadas em Horn­beck, Earle e Rodrigue (1995) e foram objeto da apresentação oral de Maurício Abreu em 1997, durante o 5o Simpósio Nacional de Geografia Urbana, realizado em Salvador. Com base em Hornbeck, Earle e Rodrigue (1995), o tempo desempenha papel muito importante na vida humana, porque, de um lado, organiza e sustenta os sistemas físicos e biológicos, constituindo parte da estrutura cognitiva que define o comportamento e a visão de nossa existência. De outro, o tempo contribui para organizar a sociedade via sincronização das interações, permitindo ainda modelar e categorizar o mundo, a exemplo do estabelecimento na década de 1880 dos fusos horários, que normatizou o tempo do cotidiano em escala global. Finalmente, o tempo permite conceber o presente, o passado e o futuro, constituindo-se ainda em forma simbólica abrangente.


    O tempo contudo, argumentam Hornbeck, Earle e Rodrigue (1995), constitui uma difícil categoria porque é identificável por meio de permanências e do que é possível reconstituir a partir de documentação fragmentária e seletiva. Nessa reconstituição possível, o tempo é analisado de acordo com uma perspectiva diacrônica, na qual se considera a sequência de eventos, e de acordo com uma perspectiva sincrônica, considerando-se dada seção do tempo, o “passado de então”, como se referia Maurício Abreu. Na primeira perspectiva, situam-se as temáticas da difusão espacial e da periodização do espaço, a serem consideradas mais à frente, e, na segunda, a análise de dado período. A geografia histórica situa-se usualmente no âmbito dessas duas perspectivas.


    Com base nos três mencionados autores, apresentam-se alguns pontos fundamentais para reflexão daqueles que se dedicam à geografia histórica.


    • Os dados à disposição do pesquisador são seletivos, refletindo o viés daquele que o produziu e raramente são consistentes. Assim, muitos aspectos do passado não foram registrados e se o foram podem estar tematicamente fragmentados. Lacunas em relação a dados também ocorrem.


    • O passado não deve ser visto com o olhar do presente, mas com o olhar do passado. Isso implica compreender modelos conceituais e práticas que podem não mais existir no presente, que deve estar, ao menos em parte, exilado de nossas mentes.


    • O passado não foi necessariamente melhor que o presente, visto nostalgicamente e com o olhar no presente; devemos considerar as mazelas sociais, também existentes no passado.


    • Como há lacunas nos dados a respeito do passado, as inferências são problemáticas. Isso deve ficar claro nas pesquisas de geografia histórica.


    • A narrativa cronológica, cara a muitos geógrafos, incorre no risco da visão teleológica, na qual a explicação está implicitamente contida na sequência de eventos. Por outro lado, minimiza-se a autonomia, ainda que relativa, do presente.


    • As relações entre espaço e tempo são muito complexas, não sendo possível concebê-las a partir da visão de um jogo de espelhos, o tempo refletindo-se no espaço e este no tempo. Há formas espaciais refuncionalizadas, isto é, formas criadas no passado para determinadas funções que foram substituídas por outras no presente: cinemas, prisões e fábricas foram refuncionalizados, originando, por exemplo, templos e shopping centers. Há ainda ruínas e um infindável número de paisagens poligenéticas, caracterizadas pela coexistência no mesmo espaço de formas datadas de tempos diferentes, denotando a existência de camadas de temporalidades residuais e do presente.


    • O passado deve ser analisado pelo geógrafo com base em teorias geográficas, criadas para compreender o passado ou transpostas do presente para o passado, se considerado possível. Subjacente está a tese de que a espacialidade humana está em todos os momentos da história humana ou, simplesmente, “a geografia está em toda parte” (Cosgrove, 1998).


    Difusão espacial


    A difusão espacial constitui um processo no qual pessoas, mercadorias, ideias, capital, doenças e muito mais espraiam-se no espaço, envolvendo um lapso de tempo.


    A temática em tela foi objeto de debate envolvendo aqueles que admitiam que objetos materiais e ideias são criados localmente e aqueles que admitiam que era por meio da difusão espacial que objetos e ideias eram adquiridos: de um foco inicial eram transmitidos progressivamente até certo limite espacial. Debates à parte, na geografia a tese difusionista teve ampla aceitação dada a influência de Ratzel, de um lado, e a de Boas e Kroeber, de outro. Com Sauer ganha força, constituindo-se em um dos temas preferenciais dos geógrafos sauerianos (Gade, 2004). As ideias difusionistas são retomadas no âmbito da revolução teorético-quantitativa, na qual aparecem Hagerstrand e Brown como expoentes, elaborando modelos matemáticos e inúmeros estudos empíricos. Objeto de crítica acirrada, devemos reconhecer o mérito das formulações teóricas sauerianas e teorético-quantitativas ao refletirem sobre a importante temática das relações entre tempo e espaço. Sobre o assunto, consulte-se Silva (1995), que discute a teoria da difusão espacial. Neste texto, consideraremos apenas os tipos de difusão espacial.


    A literatura sobre difusão espacial reconhece quatro tipos básicos de difusão no que diz respeito à espacialidade: difusão por relocação, por saltos, por contágio e por via hierárquica (Gould, 1969). A espacialidade de cada tipo deriva de condições específicas nas quais dada inovação se espraia no tempo e no espaço. Cada tipo, por outro lado, pode apresentar variações no que se refere ao tempo de espraiamento: rápido ou lento, contínuo ou descontínuo, com ritmo uniforme ou não. Adicionalmente, cada tipo pode estar associado à ação de diversos agentes sociais e, por outro lado, cada agente pode implementar a difusão de uma mesma inovação segundo os diversos tipos de difusão. As relações entre agentes sociais e a espaço-temporalidade da difusão de uma inovação constituem, em realidade, tema para investigação. Há diferenças na difusão espacial quando se considera o Estado, uma grande corporação multifuncional e multilocalizada, o movimento popular ou uma crença religiosa específica? Ou então, os tipos de difusão existem em uma forma pura ou mesclam-se? Em que condições?


    A relocação implica a transferência, total ou quase, de um grupo social ou atividade de uma área para outra. As migrações da Ásia Central para a Europa, efetivadas no passado, são exemplos contundentes desse tipo. Que exemplos podem ser apontados quando se considera o presente? Acredita-se que a mobilidade de certos produtos agrícolas, transferidos de uma região para outra, sejam exemplos significativos da difusão por relocação.


    A difusão por saltos envolve uma grande separação entre a área de emissão e a área de recepção de inovação, estabelecendo-se uma descontinuidade espacial na ocorrência daquele item, objeto da difusão. Difere da difusão por relocação pelo fato de a área emissora não se esvaziar daquele item. Mas ambas ocorrem em razão da existência de barreiras, naturais, políticas ou religiosas, que impedem que o espraiamento da inovação se faça de modo contínuo no espaço. Pode-se falar, no caso de migrações, de território descontínuo, como se exemplifica com as áreas gaúchas do Oeste baiano e do próprio território gaúcho, respectivamente receptoras e emissoras. Outro exemplo verificou-se na primeira metade do século XIX, quando parte da sociedade campeira dos Campos Gerais do segundo planalto paranaense migrou para os campos do terceiro planalto paranaense, em torno das atuais cidades de Guarapuava e Palmas. O salto se deu porque entre os Campos Gerais e os de Guarapuava e Palmas, e entre estes, ocorre áreas de vegetação florestal, consideradas então inadequadas para a atividade pastoril.


    As áreas separadas entre si em decorrência desse tipo de difusão podem mais tarde ser unidas, desaparecendo a descontinuidade espacial.


    A difusão por contágio tem como cerne as relações custo-distância, seja em termos temporais, seja em termos monetários. Do foco emissor a inovação se espraia, diminuindo a intensidade à medida que a distância ao foco emissor aumenta. O modelo geral thuneniano, calcado na tese dos retornos decrescentes no espaço, é a base que sustenta teoricamente esse tipo de difusão. A difusão de epidemias é considerada um exemplo corrente desse tipo de difusão, cujo limite ou margem se deve a um conjunto de diversos fatores.


    A mobilidade da população no âmbito de uma frente pioneira se faz, em muitos casos, segundo difusão por contágio. Expressões como frentes pioneiras, cidade “boca de sertão” denotam, em suas transitoriedades, o sentido de espaço e de tempo. O Oeste paulista constitui-se em excelente exemplo em que se verificou um processo de difusão por contágio.


    A difusão por via hierárquica, finalmente, ratifica a hierarquia dos lugares centrais. O foco emissor é, via de regra, uma metrópole de onde são difundidos produtos e ideias primeiriamente para as capitais regionais e depois, inclusive por meio destas, para centros hierarquicamente inferiores. Bens de consumo e serviços são os itens que usualmente são difundidos por via hierárquica. É de supor que ideias políticas ou a localização de escritórios de um partido político também o sejam. A difusão por via hierárquica, por outro lado, constitui-se no modo como se processa a difusão de informações no âmbito de uma organização em rede.


    Concluímos esta parte apresentando dois pontos importantes relativos à difusão espacial. A complexidade desse processo é o primeiro. Verifica-se, nesse sentido, que alguns tipos de difusão podem ser objeto de ação por parte de uma mesma instituição. Rosendahl e Corrêa (2006), ao analisarem a criação de dioceses católicas no Brasil entre 1551 e 1930, constataram que tanto a difusão por salto quanto a por contágio e por via hierárquica foram estrategicamente realizadas. O primeiro tipo foi predominante no período colonial, enquanto os outros dois nos séculos XIX e XX, sobretudo após a separação entre Igreja e Estado em 1890. Assim, à guisa de exemplo, a partir da primeira diocese criada, a de Salvador em 1551, criam-se as dioceses de Olinda e Rio de Janeiro, apenas em 1676, ambas distantes de Salvador. Somente no século XX são criadas dioceses no território baiano.


    O segundo ponto considera que as relações espaço e tempo não estão congeladas, sendo a superação do espaço pelo tempo uma meta permanentemente almejada, tendo sido obtidas importantes conquistas. Assim, progressivamente, o tempo de espraiamento de uma inovação diminui, assim como diminui a vida útil de uma inovação. Mas, por outro lado, os centros de criação dessas inovações estão progressivamente concentrados no espaço e pode-se supor a continuidade do processo de difusão espacial com base em novos tipos de difusão.


    Periodização do espaço


    A periodização é entendida, com base em Althusser (1980), como uma construção intelectual na qual o pesquisador define e torna inteligível os tempos históricos de dada sociedade em seu movimento. A sociedade é constituída pela combinação das instâncias econômica, jurídico-política e ideológica, cada uma delas sendo dotada de relativa autonomia, tendo sua própria temporalidade e seu próprio desenvolvimento. Em cada tempo histórico ou período, há uma combinação desigual das temporalidades das três instâncias da sociedade. A periodização é a sequência de tempos históricos, sequência de combinações desiguais das temporalidades das instâncias sociais.


    As três instâncias entrecruzam-se e se completam de diferentes modos. Um deles assume expressão fenomênica, a organização do espaço, que contém e está contida nas três instâncias mencionadas. Por isso, a organização do espaço, por se constituir em uma dimensão da sociedade, pode ser periodizada, construindo-se seus tempos históricos, seus períodos. A esse respeito, Santos (1982) argumenta que cada lugar apresenta uma realidade espacial que resulta de uma combinação singular de variáveis que datam de idades diferentes. Cada lugar, argui ele, tem seu próprio tempo espacial.


    O que se segue são algumas reflexões sobre a periodização com base, mas não exclusivamente, no estudo sobre a periodização da rede urbana da Amazônia (Corrêa, 1987). As reflexões estão organizadas em breves tópicos, cujos conteúdos não são mutuamente excludentes, estando parcialmente se superpondo.


    A periodização como construção intelectual


    Os períodos não constituem entidades concretas, dados, cabendo ao geógrafo (e ao historiador) reconhecê-los. Se o contrário fosse verdadeiro, os períodos reconhecidos seriam os mesmos para qualquer pesquisador competente. Reafirma-se com Wishart (2004) que a periodização é o resultado de uma construção intelectual na qual estão propósitos bem definidos que levam à seleção de temas, isto é, processos e formas, pertinentes aos propósitos. Ao ser considerada como construção intelectual, é possível admitir várias periodizações, cada uma compreensível segundo a lógica que une propósitos e temas. Isso significa que não há, a priori, uma periodização melhor que outra ou que uma periodização possa descrever os padrões de variação da dinâmica social.


    A homogeneidade dos períodos


    A homogeneidade dos períodos, assim como das regiões, é sempre relativa e nunca absoluta. As diferenças internas, consideradas de pequena magnitude e sem maior relevância, são deixadas de lado em nome de regularidades consideradas como relevantes. Assim, são construídas homogeneidades tanto quando se pensa em padrão espacial, nação e região, como quando se pensa em período. Cada período é, em realidade, homogêneo internamente e heterogêneo, quando são considerados os períodos que o antecedem e o sucedem.


    A homogeneidade é minimizada nos limites de cada período, em razão de os processos e as formas em seu desenvolvimento apresentarem, tanto no começo como no fim, diminuta intensidade ou exibirem descontinuidades. Assim, nos limites, a homogeneidade de cada período é ainda mais relativa, sugerindo zonas de transição ou mesmo outros períodos. Ressalte-se, a propósito, que essa zona de transição é bem conhecida dos geógrafos quando estes definem regiões homogêneas.


    “Tempo passado, espaço do presente”


    O título deste tópico parafraseia Lowenthal (1975), que sugere a permanência de processos e formas do passado no presente. Em outros termos, cada período resulta da combinação de processos e formas dotados de distintas temporalidades. A coexistência de temporalidades distintas resulta da força de permanência de processos e formas, seja em razão de sua eficiência, poder, valor simbólico seja em razão de sua refuncionalização tornando-os atualizados.


    Duração dos períodos


    Em dada periodização, os períodos não têm, quase sempre, a mesma duração. Alguns períodos são longos, enquanto outros curtos ou muito curtos. A duração diferenciada dos períodos deriva do fato de que a combinação específica de processos e formas que caracteriza cada período contém as distintas temporalidades de cada processo e forma. Nesse sentido, as periodizações que apresentam períodos de igual duração, a exemplo do século XVI, século XVII, século XVIII e assim por diante, são problemáticas, simplificando de modo equivocado uma realidade mais complexa e aberta a várias interpretações. O que significa um período longo? Estabilidade social ou movimento muito lento da transformação social? Os períodos curtos, por outro lado, constituem períodos de efervescência ou tensões? Qual o significado desses períodos?


    Múltiplas periodizações


    Uma cidade, região ou país pode ser objeto de múltiplas periodizações, cada uma combinando manifestações selecionadas das três instâncias da sociedade, ou privilegiando aspectos de dada instância. Assim, é possível estabelecer uma periodização da política ou da economia local ou ainda da rede urbana regional. Cada periodização caracteriza-se por períodos que necessariamente não coincidem, refletindo as temporalidades próprias de cada tema considerado. Uma periodização do movimento popular não é, via de regra, a mesma da vinculada ao desenvolvimento da indústria ou da política oficial. Há várias periodizações e nesse sentido a metáfora do calcidoscópio é oportuna: há vários arranjos dos elementos que compõem a sociedade.


    Periodização e escala


    A periodização é alterada com a mudança da escala espacial. Em outros termos, os períodos da história local não são necessariamente os mesmos daqueles da história regional ou nacional. Na escala local podem verificar-se processos específicos, locais, que se combinam com processos originados externamente mas que se manifestam de modo específico. Heranças, resistência e possibilidades locais, naturais ou socialmente produzidas, respondem pela singularidade de processos que possibilitam a periodização específica na escala local. Se a globalização não uniformizou o espaço, dissolvendo as regiões, também não uniformizou o tempo, dissolvendo os períodos específicos na escala local. O capitalismo em sua fase global necessita de diferenças espaciais e temporais. Não levar em consideração os períodos na escala local é incorrer em uma falácia escalar-temporal, que apenas reconhece períodos macroespaciais, recusando-se a reconhecer a singularidade do tempo local, dissolvendo a diversidade em uma unidade global, indiferenciada no tempo e no espaço.


    Considerações finais


    A vida humana está imersa no tempo e no espaço. A difusão espacial e a periodização do espaço constituem apenas dois dos diversos temas em que aquelas relações podem ser consideradas. Há outros que merecem a atenção dos geógrafos. A geografia histórica de uma cidade, por exemplo, é um deles, que evidenciará a complexidade das relações entre espaço e tempo na dinâmica da sociedade brasileira. Nesse sentido, a contribuição de Maurício de Almeida Abreu é notável, e este tributo é pequeno diante de sua contribuição à geografia histórica.
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    O interesse do geógrafo pelo tempo1


    Introduzindo o tema


    Em sua análise sobre a organização do espaço, o geógrafo, em muitos casos, incorpora o tempo, mesmo que esses estudos não possam ser considerados como de geografia histórica. O tempo, isto é, o tempo social, está presente em toda ação humana, incluindo as ações realizadas no presente. A antiga divisão entre geografia estudando o presente e história, o passado foi desqualificada por Marc Bloch, conforme aponta Barros (2005). Pode-se afirmar que a história estuda a ação humana no tempo e a geografia no espaço: a primeira pode, assim, estudar o tempo presente e a segunda o espaço no passado. Mas isso coloca o problema de como o geógrafo pode estudar o passado sem perder sua identidade. Em outros termos, qual o interesse do geógrafo pelo tempo passado?


    Este texto procura contribuir para responder a essa indagação, indicando cinco vias ou perspectivas de análise do tempo pelo geógrafo. Não se pretende discutir as relações entre espaço e tempo, nem a natureza da geografia histórica. Sobre esses dois assuntos consulte-se, entre outros, Harvey (1990) e Crang (2005) para o primeiro assunto, e Baker (2005) e Alves (2011) para o segundo. Consulte-se ainda o legado de Mauricio Abreu (1987, 1992, 2005, 2010, 2011) para a geografia histórica.


    Se o espaço geográfico pode ser qualificado como espaço absoluto, relativo e relacional, sendo ainda submetido a diferentes modos de ver e viver, como sugere os textos da coletânea organizada por Castro, Gomes e Corrêa (2012) – espaço público, espaço político, espaço sagrado e espaço simbólico, entre outras qualificações –, o tempo também pode ser submetido a qualificações. Entre estas está a que distingue chronos e kairos, como indicado por Adam (Crang, 2005). O primeiro considera o tempo como tendo objetividade, podendo ser mensurável por meio do calendário gregoriano, implantado em 1582, e dos fusos horários estabelecidos a partir do Observatório de Greenwich, em 1884. Noções como duração, frequência, sequência e ritmo fazem parte do entendimento desse modo de ver o tempo. Kairos, por sua vez, envolve a (inter)subjetividade, não sendo mensurável, mas enquadrável no tempo chronos. Está impregnado de valores, práticas e oportunidades. Ambos os tipos de tempo são úteis ao geógrafo interessado em incorporá-lo em suas análises sobre a organização do espaço. Período é, talvez, a mais importante noção associada ao tempo como kairos. É nesse sentido que aparece o conceito de genius tempori, espírito do tempo, que é um conceito útil para definir um período.


    O tempo, chronos e kairos, apresenta enorme importância para o ser humano, interessado ao geógrafo. Segundo Hornbeck, Earle e Rodrigue (1995) porque:


    • sustenta os sistemas físicos e biológicos;


    • constitui parte da estrutura cognitiva, que define o comportamento humano e a visão de nossa existência;


    • contribui para organizar a sociedade via sincronização das interações, permitindo ainda modelar e categorizar o mundo via, por exemplo, os fusos horários, que organizam o tempo do cotidiano;


    • permite identificar o passado, o presente e o futuro;


    • constitui uma forma simbólica geral.


    O interesse do geógrafo pelo tempo se dá por meio da espacialidade da ação humana no curso da história, espacialidade que está materializada em obras fixas e expressas em fluxos, ambos resultados de complexos processos sociais. Em outros termos, é a organização do espaço em suas temporalidades que interessa ao geógrafo: região, lugar, paisagem, território e redes são os focos de análise do geógrafo. O que se segue são cinco proposições, vistas como vias ou perspectivas de análise do tempo pelo geógrafo. Essas vias negam a prática da narrativa cronológica, propondo outros caminhos.


    Cinco vias de análise


    Entendemos que o geógrafo, ao incorporar o tempo, particularmente o passado, em suas análises sobre a organização do espaço, isto é, produção, arranjo, interações e representações do espaço, deve considerar cinco vias ou perspectivas, que não são mutuamente excludentes entre si. São as seguintes, enunciadas por meio de palavras-chave: herança, memória, projeto, inscrição e trajetória. Essas vias podem ser consideradas nas análises regionais e temáticas, de um lado, e em análises com base no positivismo, materialismo histórico e na visão cultural-humanista, de outro. Pois a inclusão do tempo nas análises geográficas não exclui nenhuma das possibilidades acima indicadas.


    Herança


    A organização do espaço é, salvo as criações atuais sem passado, resultado de um maior ou menor acúmulo de formas herdadas do passado recente e remoto. Diversos momentos do tempo estão aí incorporados por meio de heranças do passado. Pode-se falar, no que tange à paisagem, em paisagem poligenética, isto é, com formas produzidas em diferentes momentos pela ação de diferentes agentes sociais que efetivaram diferentes funções. As formas criadas no passado apresentaram dinâmicas distintas. Algumas desaparecem por terem se tornado obsoletas ou inadequadas em gerar retornos considerados aceitáveis por seus proprietários. Essas formas não fazem parte da paisagem poligenética.


    As formas do passado que permaneceram o foram em razão de três processos que atuaram sobre elas. O primeiro diz respeito à ação da inércia que possibilita a continuidade da função na mesma estrutura física construída. Trata-se de uma eficiência continuada. O segundo reporta-se à ressignificação das formas antigas cujas funções permanecem, mas tendo novos significados, simbólicos em muitos casos, tratando-se de uma herança viva, cujas formas desempenharam funções com significados inseridos na complexidade do presente. O terceiro processo é o da refuncionalização, isto é, as antigas formas ganharam novas funções, valorizadas cronologicamente ou simbolicamente no presente. Os exemplos são numerosos por toda parte, envolvendo a refuncionalização, entre outros, de fábricas, cinemas, templos, estações ferroviárias, quartéis, prisões, prédios grandiosos da administração pública.


    Inércia, ressignificação e refuncionalização são processos específicos que forjam a paisagem poligenética. A mais importante, talvez, seja a do patrimônio criado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) e, em escala global, pela UNESCO. Os exemplos são cada vez mais numerosos. Trata-se de uma combinação de ressignificação e refuncionalização que transformou formas marginalizadas e antieconômicas em formas incorporadas via ressignificação e refuncionalização por meio do desenvolvimento de um turismo nacional e internacional. Em muitos casos a história é reinventada, assim como algumas tradições. Em outros, quase tudo é inventado.


    A paisagem poligenética, seja resultante de processos de inércia, ressignificação ou refuncionalização, isto é, heranças, interessa ao geógrafo porque revela a organização do espaço que, alternada, sobrevive e se reinscreve no presente não mais em sua originalidade, mas transformada. Permanências e mudanças estão presentes, e isso é importante para a compreensão da organização do espaço do presente. Essa via de análise pode nos encaminhar para a via seguinte, a da memória, como sugerido por Lowenthal (1975).


    Memória


    O passado está presente tanto no que escutamos, lemos e vemos em filmes, fotos e pinturas quanto nos objetos materiais em geral, que exibem aspectos conhecidos do passado. Entre esses objetos está a paisagem, esta materialidade cujo sentido reside no conhecimento que temos do passado (Lowenthal, 1975).


    A paisagem, cara ao geógrafo e parte fundamental de seu interesse, exercita a memória, remetendo anos ao passado recente e remoto, resgatando boas e más lembranças, porém seletivas e com alguma transformação que reconstrói o passado.


    A memória é seletiva e influenciada por aqueles que observam a paisagem, pois são portadores de experiências distintas do espaço, derivadas dos papéis sociais que desempenham. A memória tem uma dimensão polivocal.


    A memória, por outro lado, pode ser inventada, e para isso a paisagem desempenha papel-chave, exibindo cenas que transmitem mensagens sobre um passado que as elites desejam que seja recriado, inventado. As formas simbólicas espaciais constituem o veículo para essa transmissão. Trata-se da paisagem da simulação do passado, que transporta o observador a um passado que não existiu, criando uma memória seletiva e equivocada.


    A memória do espaço, por meio da paisagem, não tem se constituído em tema importante para o geógrafo, que, ao considerar o tempo, privilegia outras vias de análise, como as duas últimas contidas neste texto. A via em pauta, no entanto, possibilita ao geógrafo ingressar, ainda que com reservas, nas representações culturais que outros elaboraram sobre o passado. E esse é um modo de compreender a espacialidade do passado.


    Projeto


    No curso da ação humana transformando a natureza e produzindo espaço social, muitas intenções, transformadas em projetos, não são realizadas. Não deixam, assim, marcas na paisagem, as quais podem ser mais tarde transformadas em ruínas, resíduos, permanecer por inércia, ser resignificadas, refuncionalizadas ou desaparecer por completo. O projeto não realizado pode nem mesmo estar na memória coletiva ou constituir-se em vaga lembrança de alguns mais velhos.


    Esses projetos não realizados podem ser resgatados pela pesquisa em arquivos e na literatura ou podem estar perdidos em alguma gaveta ou armário. No entanto, tais projetos constituem parte integrante da prática espacial associada a dado tempo histórico. Por isso deve ser de interesse do geógrafo, porque denota possibilidades não realizada de produção do espaço.


    Uma ponte, uma ferrovia, um loteamento, obras de drenagem ou desmonte, indústria e conjunto habitacional, por exemplo, são objetos cujos projetos não realizados são de interesse. Projetos de povoamento e a construção de cidades adquirem, pela escala dimensional que apresentem, interesse escalarmente mais significativo.


    A não realização de projetos traz à tona um embate envolvendo, de um lado, interesses conflitantes das elites e, de outro, conflitos entre as elites e os grupos subalternos. Nesses casos a não realização de projetos insere-se nas lutas sociais, constituindo-se em uma de suas manifestações.


    Sugere-se que nos estudos sobre projetos não realizados estabeleça-se uma especulação geográfica, isto é, considera-se possíveis conteúdos e arranjos espaciais se o projeto fosse realizado. Trata-se de pensar o que não existiu, trazendo à tona a ideia de que a organização do espaço é, no fim das contas, o resultado da realização de projetos vitoriosos em detrimento de outros. À guisa de exemplificação, consulte-se o texto de Vidal (2013) sobre as tentativas francesas de criar cidades no Novo Mundo nos séculos XVI-XVIII.


    Inscrição


    Toda produção humana, material ou intelectual, está inscrita no espaço e no tempo. No contexto deste estudo entendemos por inscrição a inserção de um processo ou forma em dado momento do tempo e em dada localização. O tempo aqui considerado pode ser um longo ou curto período, mas que é analiticamente considerado como apresentando limites, isto é, contatos com outros tempos. A localização refere-se a uma região, maior ou menor e reconhecível por um conjunto de critérios, uma cidade, um bairro ou uma rua. O tempo, por outro lado, pode ser visto tanto como chronos, objetivo, mensurável, quanto como kairos, intersubjetivo, não mensurável, impregnado de valores e possibilidades, com aponta Crang (2005) apoiado em Barbara Adam.


    A análise na perspectiva da inscrição constitui-se, por excelência, em análise sincrônica, recortando-se dado período de tempo, seja chronos, seja kairos. Trata-se do que Mauricio Abreu denominou de “presente de então”, analisado com o olhar do passado e não do presente, e com teorias ou referências teóricas geográficas já existentes ou propostas como hipóteses. Pois se trata de um estudo geográfico de geografia histórica e não de história. Veja-se Alves (2011) sobre o tema. Essa não é uma tarefa fácil, havendo inúmeros riscos, como apontados por Hornbeck, Earle e Rodrigue (1995).


    Insiste-se que na visão geográfica a análise na perspectiva da inscrição deve estar centrada na espacialidade de processos e formas que geram simultaneamente padrões e diferenças espaciais dos processos e formas, envolvendo sejam produção stricto sensu, circulação, consumo, sejam os diversos movimentos de contestação, assim como as diversas representações do espaço. Produção latu sensu, contestação e representação são parte integrante da mesma realidade.


    Os exemplos de possíveis estudos com base na perspectiva da inscrição são numerosos, envolvendo diversas escalas espaciais e diferentes campos da geografia. Seguem-se alguns possíveis exemplos.


    • a rede urbana da Amazônia pombalina;


    • a rede urbana de Minas Gerais em 1920;


    • as relações espaciais e o espaço urbano de Parnaíba (PI) em 1900;


    • a geografia das missões jesuíticas gaúchas (século XVIII);


    • a geografia da indústria têxtil mineira no fim do século XIX;


    • o bairro do Méier, no Rio de Janeiro, no início do século XX;


    • o território da ordem religiosa beneditina ou jesuíta na primeira metade do século XIX;


    • a dimensão espacial da Guerra do Contestado em Santa Catarina, na segunda década do século XX;


    • a espacialidade da Revolução Farroupilha no Rio Grade do Sul;


    • as feiras nordestinas por volta de 1930-1940.


    A imaginação geográfica de cada pesquisador pode adicionar outros temas em diversas escalas espaciais para pesquisa. Na seleção que for feita, no entanto, o geógrafo deve estar atento para considerar o “espírito do tempo” (genius tempori) combinado com o “espírito do lugar” (genius loci), de modo que a inscrição seja plena.
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